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21/02/2007

REGISTRO EXTEMPORANEO DOS DADOS DE EMBARQUE.
MATERIALIZACAO DA INFRACAO. IMPOSICAO DA MULTA.
DENUNCIA ESPONTANEA.

A partir da Lei n° 12.350/2010, que alterou o art. 102 do Decreto-Lei n°
37/66, a multa aplicavel pelo descumprimento do prazo fixado pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil para o registro, no Siscomex, dos dados do
embarque, pode ser elidida, desde que a omissao seja sanada antes do inicio
de qualquer procedimento de fiscalizagao.

DENUNCIA ESPONTANEA. RETROATIVIDADE BENIGNA.

Tratando-se de penalidade cuja exigéncia se encontra pendente de
julgamento, aplica-se a legislagdo superveniente que venha a beneficiar o
contribuinte, em respeito ao principio da retroatividade benigna. Precedentes
da Camara Superior de Recursos Fiscais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros da 1* Turma Ordinaria da 2* Camara da Terceira Se¢ao

de Julgamento, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do relatério e
votos que integram o presente julgamento. Vencidos os Conselheiros Carlos Alberto
Nascimento e Silva Pinto e Joel Miyazaki, que negavam provimento ao recurso.

(ASSINADO DIGITALMENTE)

Joel Miyazaki - Presidente.
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 Data do fato gerador: 04/02/2007, 11/02/2007, 14/02/2007, 16/02/2007, 21/02/2007
 REGISTRO EXTEMPORÂNEO DOS DADOS DE EMBARQUE. MATERIALIZAÇÃO DA INFRAÇÃO. IMPOSIÇÃO DA MULTA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA.
 A partir da Lei nº 12.350/2010, que alterou o art. 102 do Decreto-Lei nº 37/66, a multa aplicável pelo descumprimento do prazo fixado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para o registro, no Siscomex, dos dados do embarque, pode ser elidida, desde que a omissão seja sanada antes do início de qualquer procedimento de fiscalização.
 DENÚNCIA ESPONTÂNEA. RETROATIVIDADE BENIGNA.
 Tratando-se de penalidade cuja exigência se encontra pendente de julgamento, aplica-se a legislação superveniente que venha a beneficiar o contribuinte, em respeito ao princípio da retroatividade benigna. Precedentes da Câmara Superior de Recursos Fiscais.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros da 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da Terceira Seção de Julgamento, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do relatório e votos que integram o presente julgamento. Vencidos os Conselheiros Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto e Joel Miyazaki, que negavam provimento ao recurso.
 
 (ASSINADO DIGITALMENTE)
 Joel Miyazaki - Presidente. 
 (ASSINADO DIGITALMENTE)
 Daniel Mariz Gudiño - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Joel Miyazaki (presidente), Winderley Morais Pereira, Daniel Mariz Gudiño, Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto, Adriene Maria de Miranda Veras, Ana Clarissa Masuko dos Santos Araújo. Ausente justificadamente o conselheiro Luciano Lopes de Almeida Moraes.
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto por Pluna Lineas Aéreas Uruguayas Sociedad Anonima, doravante simplesmente Recorrente, contra o Acórdão nº 07-22.740, de 07/01/2011, proferido pela 2ª Turma da DRJ/FNS, que julgou improcedente a sua impugnação.
Por bem descrever os fatos ocorridos até o julgamento da instância a quo, transcreve-se abaixo o relatório da decisão recorrida: 
O presente processo trata da exigência do valor de R$ 25.000,00 consubstanciada no auto de infração de fls. 01 a 09, referente à multa regulamentar pela não prestação de informação sobre veículo ou carga transportada, ou sobre operações que executar, prevista no artigo 107, inciso IV, alínea �e�, do Decreto-lei 37/66, com a redação dada pelo artigo 77 da Lei 10.833/03 e nas Instruções Normativas 28 e 510, expedidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil em 1994 e 2005, respectivamente.
De acordo com a descrição dos fatos e enquadramento legal, a autuada não registrou no prazo os dados de embarque referentes aos transportes internacionais realizados em fevereiro 2007 no Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro - ALF/GIG, concernentes às cargas amparadas nas declarações de exportação - DDE�s listadas no demonstrativo �AUTO DE INFRAÇÃO nº 0717700/00/000239/10�, descumprindo, portanto, a obrigação acessória de que trata o artigo 37 da IN/SRF 28/94, alterado pelo artigo 1º da IN/SRF 510/05, uma vez que de acordo com o inciso II do artigo 39 da mencionada IN/SRF 28/94, considera-se intempestivo o registro dos dados de embarque nos despachos de exportação efetuados pelo transportador em prazo superior a dois dias.
Não se conformando com a exigência à qual foi intimada, a autuada apresentou impugnação às fls. 14 a 35 alegando, em síntese, que:
- a equivocada fundamentação legal da penalidade aplicada torna nulo o auto de infração, conforme se depreende do inciso IV do artigo 10 combinado com o inciso II do artigo 59, ambos do Decreto 70.235/72, eis que cerceia o direito de defesa da impugnante, uma vez que a multa não corresponde à infração supostamente praticada;
- a multa contraria o disposto no inciso VI do artigo 2º da Lei 9.784/99 e no parágrafo 2º do artigo 113 do CTN, pelo fato de não possuir qualquer finalidade específica a ela relacionada ou necessidade de proteger determinado bem jurídico, pois após o desembaraço aduaneiro da mercadoria embarcada considera-se concluído todo o procedimento fiscalizatório, não havendo qualquer possibilidade de se caracterizar dano ao erário;
- as normas utilizadas para embasar a aplicação da multa estão desvinculadas do interesse de aprimorar a fiscalização e a arrecadação de tributos, eis que toda fiscalização e recolhimento relativo a tributos já foram efetivamente efetuados;
- a penalidade, da forma como aplicada no caso vertente, viola os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da isonomia, pois o valor da multa não se altera, independentemente do quantitativo de registros informados intempestivamente, também porque seu valor é muitas vezes superior ao da multa por embaraço à fiscalização, cuja aplicação depende do valor aduaneiro da mercadoria e do caráter doloso, enquanto que o pequeno atraso na inclusão das informações no Siscomex não causa qualquer prejuízo à fiscalização;
- o artigo 107 inciso IV alínea �e� do Decreto-lei 37/66, ao mencionar a expressão �deixar de prestar informações�, não se aplica ao caso sob exame eis que a impugnante inseriu absolutamente todos os dados de embarque das mercadorias no Siscomex, conforme determinado pela Receita Federal;
- diversas datas de embarque de mercadorias nas aeronaves da impugnante corresponderam a sextas-feiras, sábados e domingos ou vésperas de feriado, mas que por razões econômicas não é viável a manutenção de pessoal especializado da impugnante para realizar atividades operacionais exclusivas no Siscomex. Portanto, foi exatamente por esses motivos e em atendimento aos princípios da finalidade e da motivação que foi proferida a Solução de Consulta 215/04, que não deixa dúvida quanto à impossibilidade de se realizar o início da contagem de prazo para registro das informações no Siscomex nas retro mencionadas datas, razão pela qual devem ser declarados nulos os lançamentos da multa relativamente àquelas averbações realizadas no primeiro dia útil subseqüente ao respectivo embarque;
- até o ano de 2008 o Siscomex Exportação registrava as averbações tempestivamente realizadas com novas, logo, em caso de qualquer divergência que impedisse a averbação automática, as empresas aéreas tinham que excluir a informação equivocada para posteriormente incluir a correta, porém, para fins de contagem de prazo, o Siscomex levava em consideração a data da inserção da informação correta;
- por razões alheias a vontade do transportador aéreo o registro da DDE não pôde ser efetuado no exíguo estabelecido pela legislação, não obstante ter sempre agido espontaneamente e em total transparência, efetuando, por conseguinte, o registro no menor prazo possível;
- são freqüentes, tal qual nos anos anteriores, a indisponibilidade temporária do sistema Siscomex Exportação, uma vez que apresenta diversas falhas que impedem seu acesso, impossibilitando que as empresas transportadoras e demais intervenientes insiram os dados de embarque das mercadorias transportadas no prazo estipulado pela norma de regência, não podendo, por conseguinte, ser responsabilizada por fato alheio a sua vontade;
- a inobservância dos prazos regulamentares tão somente acarretaria embaraço à fiscalização se prejudicasse negativamente a capacidade de o fisco arrecadar tributos, o que não é o caso, pois referida intempestividade não traz qualquer prejuízo à atividade fiscalizadora, sendo irrelevante para o direito tributário a conduta infracional supostamente praticada.
Por todo exposto, requer seja acolhida a presente defesa e, por conseguinte, declarada a nulidade do auto de infração, bem como a desconstituição do crédito tributário apurado.
Eis a ementa da decisão recorrida:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Data do fato gerador: 04/02/2007, 11/02/2007, 14/02/2007, 16/02/2007, 21/02/2007
INFRAÇÕES DE NATUREZA TRIBUTÁRIA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA.
A responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 04/02/2007, 11/02/2007, 14/02/2007, 16/02/2007, 21/02/2007
AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE.
Somente ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa; evidenciada a ausência de qualquer violação às disposições do Processo Administrativo Fiscal ou do Código Tributário Nacional, descabe a nulidade do auto de infração.
ARGÜIÇÃO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS PARA APRECIAÇÃO.
Não compete às autoridades administrativas proceder à análise da constitucionalidade ou legalidade das normas tributárias que regem a matéria sob apreço, posto que essa atividade é de competência exclusiva do Poder Judiciário; logo resta incabível afastar sua aplicação, sob pena de responsabilidade funcional.
PRESTAÇÃO EXTEMPORÂNEA DOS DADOS DE EMBARQUE.
A partir da vigência da Medida Provisória 135/03, a prestação extemporânea da informação dos dados de embarque por parte do transportador ou de seu agente é infração tipificada no artigo 107, inciso IV, alínea �e� do Decreto-Lei 37/66, com a nova redação dada pelo artigo 61 da MP citada, que foi posteriormente convertida na Lei 10.833/03.
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Data do fato gerador: 04/02/2007, 11/02/2007, 14/02/2007, 16/02/2007, 21/02/2007
PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. DENUNCIA ESPONTÂNEA. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA AUTÔNOMA. NATUREZA OBJETIVA DA INFRAÇÃO.
O instituto da denúncia espontânea, não alcança as penalidades aplicadas em razão do descumprimento de obrigações acessórias autônomas, como é o caso da informação dos dados de embarque de mercadoria destinada à exportação, prestada fora do prazo estabelecido normativamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, infração essa que tem natureza objetiva e cuja sanção colima disciplinar o cumprimento tempestivo da obrigação acessória por parte dos transportadores e seus representantes.
DADOS DE EMBARQUE. INFORMAÇÃO INTEMPESTIVA. PENALIDADE APLICADA POR VIAGEM EM VEÍCULO TRANSPORTADOR.
A penalidade que comina a prestação intempestiva de informação referente aos dados de embarque de mercadorias destinadas à exportação é aplicada por viagem do veículo transportador.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Inconformada com a decisão, a Recorrente interpôs o recurso voluntário cabível, de forma tempestiva, reiterando, em síntese, os argumentos suscitados em sua defesa original.
Em seguida, processo foi remetido ao CARF, distribuído a este colegiado e sorteado a este Conselheiro, seguindo o rito regimental.
É o relatório.

 Conselheiro Daniel Mariz Gudiño
O recurso atende aos pressupostos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de 1972, razão pela qual deve ser conhecido.
O cerne da lide consiste em saber se a Recorrente poderia sofrer a penalidade aplicada pela fiscalização em função do descumprimento do prazo previsto na Instrução Normativa SRF nº 28, de 1994, para prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada.
Com efeito, a penalidade aplicada à Recorrente está fundamentada no art. 107, IV, �e�, do Decreto-Lei nº 37 de 1966, com redação dada pela Lei nº 10.833 de 2003, que assim dispõe:
Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:
[...]
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais): (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
[...]
e) por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga; e
[...]
A Recorrente não contesta o atraso na informação, logo, dado o caráter objetivo da infração, entendo que não há dúvidas quanto ao cabimento da penalidade.
Quanto ao argumento da denúncia espontânea, é interessante notar que o art. 102, § 2º, do Decreto-Lei nº 37 de 1966, com redação dada pela Lei nº 12.350 de 2010, passou a prever a possibilidade de exclusão de multa administrativa decorrente de descumprimento de obrigação aduaneira. Confira-se:
Art.102 - A denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do imposto e dos acréscimos, excluirá a imposição da correspondente penalidade. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
[...]
§ 2º A denúncia espontânea exclui a aplicação de penalidades de natureza tributária ou administrativa, com exceção das penalidades aplicáveis na hipótese de mercadoria sujeita a pena de perdimento. (Redação dada pela Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010)
Interessante notar também que a atual redação do dispositivo em comento excepciona a regra da denúncia espontânea somente para casos em que pena aplicável é o perdimento de mercadorias.
Há inclusive jurisprudência deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais aplicando o referido dispositivo, a saber:
MULTA ADMINISTRATIVA. ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO RELATIVA A NAVIO OU A MERCADORIAS NELE EMBARCADAS. DENÚNCIA ESPONTÂNEA.. POSSIBILIDADE. ART. 102, §2º DO DECRETO-LEI Nº 37/66, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI N° 12.350, DE 20/12/2010. APLICAÇÃO RETROATIVA. Uma vez satisfeitos os requisitos ensejadores da denúncia espontânea deve a punibilidade ser excluída, considerando que a natureza da penalidade é administrativa, aplicada no exercício do poder de polícia no âmbito aduaneiro., em face da incidência do art. 102, §2º, do Decreto-Lei nº 37/66, cuja alteração trazida pela Lei n° 12.350/2010, passou a contemplar o instituto da denúncia espontânea para as obrigações administrativas.
(Acórdão nº 3101-000.997, Rel. Cons. Luiz Roberto Domingo, Sessão de 25/01/2012)
No caso concreto, o auto de infração foi lavrado em 12/05/2010 (e-fl. 2) e a Recorrente informou os dados de embarque no Siscomex pouco depois das datas de embarque (e-fl. 9). Logo, assiste razão à Recorrente no tocante ao não cabimento da multa apesar do caráter objetivo da conduta prevista no art. 37 da Instrução Normativa SRF nº 28 de 1994 e da hipótese de aplicação da penalidade prevista no art. 107, IV, �e�, do Decreto-Lei nº 37 de 1966.
Por oportuno, faz-se necessário observar o disposto no art. 106, II, �a�, do Código Tributário Nacional e aplicar a retroatividade benigna para contemplar a situação vivenciada pela Recorrente. Sobre o assunto, a Câmara Superior deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais já se pronunciou. Confira-se:
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. RETROATIVIDADE BENIGNA. Tratando-se de penalidade cuja exigência se encontra pendente de julgamento, aplica-se a legislação superveniente que venha a beneficiar o contribuinte, em respeito ao princípio da retroatividade benigna.
(Acórdão nº 9101-00344, Cons. Rel. Valmir Sandri, Sessão de 24/08/2009)
Diante de todo o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso voluntário, exonerando o crédito tributário integralmente.
(ASSINADO DIGITALMENTE)
Daniel Mariz Gudiño
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(ASSINADO DIGITALMENTE)

Daniel Mariz Gudifo - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Joel Miyazaki
(presidente), Winderley Morais Pereira, Daniel Mariz Gudifio, Carlos Alberto Nascimento e
Silva Pinto, Adriene Maria de Miranda Veras, Ana Clarissa Masuko dos Santos Araujo.

Auserite justiticadamente o conselheiro Luciano Lopes de Almeida Moraes.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntério interposto por Pluna Lineas Aéreas Uruguayas
Sociedad Anonima, doravante simplesmente Recorrente, contra o Acordao n° 07-22.740, de
07/01/2011, proferido pela 2* Turma da DRJ/FNS, que julgou improcedente a sua impugnagao.

Por bem descrever os fatos ocorridos até o julgamento da instancia a quo,

transcreve-se abaixo o relatério da decisao recorrida:

O presente processo trata da exigéncia do valor de R$ 25.000,00
consubstanciada no auto de infragdo de fls. 01 a 09, referente a
multa regulamentar pela ndo prestagdo de informagdo sobre
veiculo ou carga transportada, ou sobre operagoes que executar,
prevista no artigo 107, inciso IV, alinea “e”, do Decreto-lei
37/66, com a redagdo dada pelo artigo 77 da Lei 10.833/03 e nas
Instrugées Normativas 28 e 510, expedidas pela Secretaria da

Receita Federal do Brasil em 1994 e 2005, respectivamente.

De acordo com a descri¢do dos fatos e enquadramento legal, a
autuada ndo registrou no prazo os dados de embarque referentes
aos transportes internacionais realizados em fevereiro 2007 no
Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro - ALF/GIG,
concernentes as cargas amparadas nas declaragoes de
exportagdo - DDE’s listadas no demonstrativo “AUTO DE
INFRACA~O n’  0717700/00/000239/10”,  descumprindo,
portanto, a obriga¢do acessoria de que trata o artigo 37 da
IN/SRF 28/94, alterado pelo artigo 1° da IN/SRF 510/05, uma
vez que de acordo com o inciso Il do artigo 39 da mencionada
IN/SRF 28/94, considera-se intempestivo o registro dos dados de
embarque nos despachos de exportacdo efetuados pelo
transportador em prazo superior a dois dias.

Ndo se conformando com a exigéncia a qual foi intimada, a
autuada apresentou impugnacdo as fls. 14 a 35 alegando, em
sintese, que:

- a equivocada fundamentacdo legal da penalidade aplicada
torna nulo o auto de infragdo, conforme se depreende do inciso
1V do artigo 10 combinado com o inciso Il do artigo 59, ambos
do Decreto 70.235/72, eis que cerceia o direito de defesa da
impugnante, uma vez que a multa ndo corresponde a infragdo
supostamente-praticada;
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- a multa contraria o disposto no inciso VI do artigo 2° da Lei
9.784/99 e no paragrafo 2° do artigo 113 do CTN, pelo fato de
ndo possuir qualquer finalidade especifica a ela relacionada ou
necessidade de proteger determinado bem juridico, pois apos o
desembaraco aduaneiro da mercadoria embarcada considera-se
concluido todo o procedimento fiscalizatorio, ndo havendo
qualquer possibilidade de se caracterizar dano ao erdrio;

- as normas utilizadas para embasar a aplica¢do da multa estdao
desvinculadas do interesse de aprimorar a fiscaliza¢do e a
arrecadacgdo de tributos, eis que toda fiscalizagdo e recolhimento
relativo a tributos ja foram efetivamente efetuados;

- a penalidade, da forma como aplicada no caso vertente, viola
os principios da proporcionalidade, da razoabilidade e da
isonomia, pois o valor da multa ndo se altera,
independentemente do quantitativo de registros informados
intempestivamente, também porque seu valor é muitas vezes
superior ao da multa por embarago a fiscalizagdo, cuja
aplicacdo depende do valor aduaneiro da mercadoria e do
cardater doloso, enquanto que o pequeno atraso na inclusdo das
informagoes no Siscomex ndo causa qualquer prejuizo a
fiscalizagao;

- o0 artigo 107 inciso IV alinea “e” do Decreto-lei 37/66, ao
mencionar a expressdo ‘“‘deixar de prestar informagoes”, ndo se
aplica ao caso sob exame eis que a impugnante inseriu
absolutamente todos os dados de embarque das mercadorias no
Siscomex, conforme determinado pela Receita Federal;

- diversas datas de embarque de mercadorias nas aeronaves da
impugnante corresponderam a sextas-feiras, sabados e domingos
ou veésperas de feriado, mas que por razoes economicas ndo é
viavel a manutengdo de pessoal especializado da impugnante
para realizar atividades operacionais exclusivas no Siscomex.
Portanto, foi exatamente por esses motivos e em atendimento aos
principios da finalidade e da motivacdo que foi proferida a
Solugdo de Consulta 215/04, que ndo deixa duvida quanto a
impossibilidade de se realizar o inicio da contagem de prazo
para registro das informagoées no Siscomex nas retro
mencionadas datas, razdo pela qual devem ser declarados nulos
os lancamentos da multa relativamente aquelas averbagoes
realizadas no primeiro dia util subseqiiente ao respectivo
embarque;

- até o ano de 2008 o Siscomex Exportagdo registrava as
averbagoes tempestivamente realizadas com novas, logo, em
caso de qualquer divergéncia que impedisse a averbagdo
automdtica, as empresas aereas tinham que excluir a informagdo
equivocada para posteriormente incluir a correta, porém, para
fins de contagem de prazo, o Siscomex levava em considerac¢do a
data da inser¢do da informagdo correta;

- por razoes alheias a vontade do transportador aéreo o registro
da DDE ndo pdde ser efetuado no exiguo estabelecido pela
legislacao, ndo obstanteter sempre agido espontaneamente e em
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total transparéncia, efetuando, por conseguinte, o registro no
menor prazo possivel;

- sdo freqiientes, tal qual nos anos anteriores, a
indisponibilidade temporaria do sistema Siscomex Exportagdo,
wma vez que apresenta diversas falhas que impedem seu acesso,
impossibilitando que as empresas transportadoras e demais
intervenientes insiram os dados de embarque das mercadorias
transportadas no prazo estipulado pela norma de regéncia, ndo
podendo, por conseguinte, ser responsabilizada por fato alheio a
sua vontade,

- a inobservancia dos prazos regulamentares tdo somente
acarretaria  embaraco a fiscalizagdo se prejudicasse
negativamente a capacidade de o fisco arrecadar tributos, o que
ndo é o caso, pois referida intempestividade ndo traz qualquer
prejuizo a atividade fiscalizadora, sendo irrelevante para o
direito tributdrio a conduta infracional supostamente praticada.

Por todo exposto, requer seja acolhida a presente defesa e, por
conseguinte, declarada a nulidade do auto de infra¢do, bem
como a desconstitui¢do do crédito tributario apurado.

Eis a ementa da decisdo recorrida:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Data do fato gerador: 04/02/2007, 11/02/2007, 14/02/2007,
16/02/2007, 21/02/2007

INFRACOES DE NATUREZA TRIBUTARIA.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA.

A responsabilidade por infragdes da legislacdo tributdria
independe da inten¢do do agente.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Data do fato gerador: 04/02/2007, 11/02/2007, 14/02/2007,
16/02/2007, 21/02/2007

AUTO DE INFRACAO. NULIDADE.

Somente ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por
pessoa incompetente e os despachos e decisoes proferidos por
autoridade incompetente ou com preteri¢do do direito de defesa;
evidenciada a auséncia de qualquer violagdo as disposig¢oes do
Processo  Administrativo Fiscal ou do Codigo Tributario
Nacional, descabe a nulidade do auto de infragado.

ARGUICAO DE ILEGALIDADE E
INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETENCIA DAS
INSTANCIAS ADMINISTRATIVAS PARA APRECIACAO.

Ndo compete as autoridades administrativas proceder a andlise
da constitucionalidade ou legalidade das normas tributarias que
regem a matéria sob aprego, posto que essa atividade é de
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competéncia exclusiva do Poder Judicidrio; logo resta incabivel
afastar sua aplicagdo, sob pena de responsabilidade funcional.

PRESTACAO ~ EXTEMPORANEA DOS DADOS DE
EMBARQUE.

A partir da vigéncia da Medida Proviséria 135/03, a prestagdo
extempordnea da informagdo dos dados de embarque por parte
do transportador ou de seu agente ¢ infragdo tipificada no artigo
107, inciso 1V, alinea “e” do Decreto-Lei 37/66, com a nova
redacdo dada pelo artigo 61 da MP citada, que foi
posteriormente convertida na Lei 10.833/03.

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS

Data do fato gerador: 04/02/2007, 11/02/2007, 14/02/2007,
16/02/2007, 21/02/2007

PRESTACAO DE INFORMACAO. INTEMPESTIVIDADE.
DENUNCIA ESPONTANEA. OBRIGACAO ACESSORIA
AUTONOMA. NATUREZA OBJETIVA DA INFRACAO.

O instituto da denuncia espontdnea, ndo alcanga as penalidades
aplicadas em razdo do descumprimento de obrigagoes
acessorias autonomas, como ¢ o caso da informagdo dos dados
de embarque de mercadoria destinada a exportagdo, prestada
fora do prazo estabelecido normativamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil, infragcdo essa que tem natureza
objetiva e cuja sang¢do colima disciplinar o cumprimento
tempestivo da  obrigagdo acessoria por parte dos
transportadores e seus representantes.

DADOS DE EMBARQUE. INFORMACAO INTEMPESTIVA.
PENALIDADE APLICADA POR VIAGEM EM VEICULO
TRANSPORTADOR.

A penalidade que comina a prestagdo intempestiva de
informagdo referente aos dados de embarque de mercadorias
destinadas a exportagdo ¢é aplicada por viagem do veiculo
transportador.

Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Inconformada com a decisdo, a Recorrente interpés o recurso voluntario
cabivel, de forma tempestiva, reiterando, em sintese, os argumentos suscitados em sua defesa
original.

Em seguida, processo foi remetido ao CARF, distribuido a este colegiado e
sorteado a este Conselheiro, seguindo o rito regimental.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Daniel Mariz Gudifio

O recurso atende aos pressupostos de admissibilidade previstos no Decreto n°
70.235, de 1972, razao pela qual deve ser conhecido.

O cerne da lide consiste em saber se a Recorrente poderia sofrer a penalidade
aplicada pela fiscalizagdo em funcdo do descumprimento do prazo previsto na Instrugdo
Normativa SRF n° 28, de 1994, para prestar informacdo sobre veiculo ou carga nele
{ransportada.

Com efeito, a penalidade aplicada a Recorrente esta fundamentada no art.
107, IV, “e”, do Decreto-Lei n° 37 de 1966, com redacao dada pela Lei n® 10.833 de 2003, que
assim dispde:

Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:

[--]

1V - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais): (Redagdo dada pela Lei n°
10.833, de 29.12.2003)

[]

e) por deixar de prestar informagdo sobre veiculo ou carga nele
transportada, ou sobre as operacdes que execute, na forma e no
prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada
a empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de
servigos de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou
ao agente de carga; e

[]

A Recorrente ndo contesta o atraso na informac¢do, logo, dado o carater
objetivo da infragdo, entendo que nao ha dividas quanto ao cabimento da penalidade.

Quanto ao argumento da dentincia espontinea, ¢ interessante notar que o art.
102, § 2°, do Decreto-Lei n° 37 de 1966, com redagdo dada pela Lei n° 12.350 de 2010, passou
a prever a possibilidade de exclusdo de multa administrativa decorrente de descumprimento de
obrigacao aduaneira. Confira-se:

Art. 102 - A denuncia espontdnea da infra¢do, acompanhada, se
for o caso, do pagamento do imposto e dos acréscimos, excluird
a imposicdo da correspondente penalidade. (Redagdo dada pelo
Decreto-Lei n° 2.472, de 01/09/1988)

[]

$ 2? A denuncia espontanea exclui a aplicagcdo de penalidades de
natureza tributaria ou administrativa, com excecdo das
penalidades aplicaveis na hipotese de mercadoria sujeita a pena
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de perdimento. (Redagdo dada pela Lei n° 12.350, de 20 de
dezembro de 2010)

Interessante notar também que a atual redagdo do dispositivo em comento
excepciona a regra da denlincia espontanea somente para casos em que pena aplicavel € o
perdimento de mercadorias.

Ha inclusive jurisprudéncia deste Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais aplicando o referido dispositivo, a saber:

MULTA ADMINISTRATIVA. ATRASO NA ENTREGA DA
DECLARACAO RELATIVA A NAVIO OU A MERCADORIAS
NELE  EMBARCADAS. DENUNCIA ESPONTANEA..
POSSIBILIDADE. ART. 102, §2° DO DECRETO-LEI N° 37/66,
COM REDACAO DADA PELA LEI N° 12.350, DE 20/12/2010.
APLICACAO RETROATIVA. Uma vez satisfeitos os requisitos
ensejadores da denuncia espontinea deve a punibilidade ser
excluida, considerando que a natureza da penalidade é
administrativa, aplicada no exercicio do poder de policia no
ambito aduaneiro., em face da incidéncia do art. 102, §2°, do
Decreto-Lei n° 37/66, cuja alteragdo trazida pela Lei n°
12.350/2010, passou a contemplar o instituto da denuncia
espontdanea para as obriga¢oes administrativas.

(Acordao n° 3101-000.997, Rel. Cons. Luiz Roberto Domingo,
Sessdo de 25/01/2012)

No caso concreto, o auto de infragdo foi lavrado em 12/05/2010 (e-fl. 2) e a
Recorrente informou os dados de embarque no Siscomex pouco depois das datas de embarque
(e-fl. 9). Logo, assiste razdo a Recorrente no tocante ao nao cabimento da multa apesar do
carater objetivo da conduta prevista no art. 37 da Instru¢do Normativa SRF n°® 28 de 1994 e da
hipdtese de aplicagdo da penalidade prevista no art. 107, IV, “e”, do Decreto-Lei n° 37 de 1966.

Por oportuno, faz-se necessario observar o disposto no art. 106, II, “a”, do
Cddigo Tributario Nacional e aplicar a retroatividade benigna para contemplar a situagdo
vivenciada pela Recorrente. Sobre o assunto, a Camara Superior deste Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais ja se pronunciou. Confira-se:

DENUNCIA ESPONTANEA. RETROATIVIDADE BENIGNA.
Tratando-se de penalidade cuja exigéncia se encontra pendente
de julgamento, aplica-se a legislacdo superveniente que venha a
beneficiar o contribuinte, em respeito ao principio da
retroatividade benigna.

(Acorddo n° 9101-00344, Cons. Rel. Valmir Sandri, Sessdo de
24/08/2009)

Diante de todo o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso voluntario,
exonerando o crédito tributario integralmente.

(ASSINADO DIGITALMENTE)

Daniel Mariz Gudifio
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